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Senhor Presidente
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PROTOCOLO LEGISLATIVO

GABINETE DO PREFEITO

Folha n°- . 01  do proc,

z do- L/dumicéAi NW'j	 gi)legeW6- 
Adefina Cicafts -	 . Parlamentar

RF. 100.406
São Paulo, 023 de ,2,etui~" de 2005.

Aered-ec ea do- L/dumicí

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

a fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o

incluso projeto de lei que objetiva conferir nova redação ao artigo 16 da Lei n°

13.278, de 7 de janeiro de 2002, a qual dispõe sobre normas específicas em

matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São

Paulo.

A principal alteração proposta diz respeito à

inversão de parte do atual procedimento licitatório, especificamente da fase de

abertura dos envelopes contendo os preços ofertados pelos licitantes, a qual,

com a modificação ora proposta, deverá preceder a fase de habilitação.

Essa inversão procedimental, atualmente

disciplinada pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, apenas para a

modalidade licitatória do pregão, trouxe significativa economia e eficiência ao

certame, melhor atendendo aos princípios norteadores da licitação pública.

Com efeito, a abertura, em primeiro lugar, das

propostas comerciais apresentadas pelos licitantes tem se revelado, no

pregão, mais consentânea com o interesse público, eis que:

a) representa, a toda evidência, substancial

economia de tempo, pois a Comissão de Licitação, com a apontada inversão

de fases, apenas analisará e apreciará a habilitação dos concorrentes cujas

EQUIPF DE rucuarm
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Folha n'3_12_1____do proc. 1

,

propostas tenham sido classificadas quando da abertura dopwegyMppes
Adefina Nac.. - p". . Parlamentar,

contendo os preços ofertados;

b) previne questionamentos, interposição de

inúmeros recursos administrativos e demandas judiciais por parte de

concorrentes que efetivamente não teriam as condições mínimas para se

sagrarem vencedores da licitação, circunstância que, atualmente, constitui um

dos entraves ao rápido deslinde dos certames, com evidente prejuízo para a

Administração.

Assim, considerando que tal procedimento vem

sendo consagrado como o que melhor consulta o interesse público, conforme

acima evidenciado, o presente projeto de lei estende-o a outras modalidades

licitatórias, salvo quando, pela essência do objeto licitado, sejam adotados os

critérios de melhor técnica ou de técnica e preço (§ 1°), ou mediante decisão

fundamentada da autoridade competente (§ 2°).

De outra parte, prevê a propositura, a possibilidade

de instrução do procedimento (§ 4°) e do saneamento de falhas (§§ 5° e 6°)

ocorridas durante a sessão, atendendo aos pressupostos básicos que

informam o processamento do certame, ou seja, a economicidade e a

agilidade na contratação dos bens e serviços demandados pelos diversos

órgãos da Administração. De se ressaltar que essa possibilidade de eventual

supressão de incorreções encontra sua justificativa no princípio da

indisponibilidade do interesse público, vez que, preservada a igualdade de

oportunidade entre os licitantes, deve a Administração buscar aproveitar as

ofertas que lhe sejam mais vantajosas, em especial aquelas relativas aos

melhores preços apresentados.

Ainda, a previsão contida no § 11 proposto visa

coibir condutas que possam comprometer as vantagens advindas da adoção

dessa nova sistemática.

Por fim, cumpre asseverar que esse procedimento

não configura inovação no Brasil, tanto que já adotado na Bahia nos termos do

artigo 78 da Lei n° 9.433, de 1° de março de 2005, daquele Estado.



••

Folha n°_....p 3  do Ç'f.°C.

N° 	 C .)ç
Adefina Cltime -	 Parlamentar

Demonstrado, dessa forma, o relevarW Memse

público de que se reveste a medida, submeto-a ao estudo e deliberação dessa

Egrégia Casa de Leis que, certamente, lhe conferirá o seu aval.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de elevado apreço e consideração.

lPpéfeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

CgàVdrs
Licitações Of
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Art. 1°. O artigo 16 da Lei n° 13.278, de /

seguinte redação:
e 2002, passa a vigorar cont ao oianeiro

.,Confere nova redação ao artigo 16 da Lei n° 13.278,
44"..àde 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas

específicas em matéria de licitação e contratos

administrativos no âmbito do Município de São Paulo.

A Câmara Munitipal de São Paulo

"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal

e o processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito

às normas específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte

procedimento:

I — no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para

recebimento dos envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à

habilitação, bem como da declaração dando ciência de que o licitante cumpre

plenamente os requisitos de habilitação;

II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes;

III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os

requisitos e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os

preços correntes no mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial

competente ou, ainda, com os constantes do sistema de registro de preços,

quando houver, promovendo-se a desclassificação das propostas descgrifonmes_

ou incompatíveis;	 I EQUIPE. DE PUBLICAI:A-01

•

26 SET 2005
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IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os cntérios de

avaliação constantes do ato convocatório;

V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados,

contendo a respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha

havido recurso ou após a sua denegação;

VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação

dos concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros

lugares;

•	 VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros

classificados;

VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação

relativa à habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os

inabilitados no julgamento previsto no inciso VII deste artigo;

IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do

procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante

vencedor, no prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento.

§ 1°. As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão inicio com a

abertura das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela

Comissão de Licitação.

§ 2°. Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da

licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal.

§ 3°. Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos

licitantes presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado.

§ 4°. É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da

licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a

instrução do processo licitatório, vedada a criação de exigência não existente no

edital.

§ 5°. Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o

saneamento de falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os

elementos faltantes possam ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias,

sob pena de inabilitação do licitante e aplicação da multa prevista no edital.

§ 6°. Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato

motivado da Comissão de Licitação.
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§ 70. É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais

de um licitante.

•

•

§ 8°. O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao

concurso, ao leilão, à tomada de preços e ao convite.

§ 9°. Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência

do licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela

Comissão.

§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o

licitante ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de

habilitação, tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao

julgamento da licitação, que revele inidoneidade ou falta de capacidade técnica

ou financeira.

§ 11. O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a

proposta ou fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput"

deste artigo, garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido

de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais

cominações legais" (NR)

Art. 2°. Está lei entrará em vigor na data de sua publicação.

gO ntan
i ticc ções PI



•

•

• i
r'

À Comissão de Constituição e Justiça

OS- / ioç

Ângela Bofc
Subsecretária de

SGP-2

Andreoni
kpoio Legislativo

-2Modp
P») *

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 (3 

do processo n.° oÀ-4/.5-  de 20 (3, Ç	 301 09 los- 	 (a) 	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406



Ao Nobre Vereador! A Nobre Vereadpra

K.1. £ 
Par relatar.

0

Sala	 CoVissão de.:\,..-onztituiçáo e Justiça.
Em: 9 / I I /0).

PresidtSnie
Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos
termos do § 3°. artigo 63 do R.I.

4L•

RECEBIDO
Comissão de Constituição e Justiça

Em0 	 s— às  / 3 
	 r

MARIO SÉRGIO HORA
Secretário

MA A C.J-3
1

Segue(m) juntado(s), nesta
data, d ,-.:;urnento(s) e folha de
inform âg,rubricados 50b

g0
ErnJJk! frI 
Ass: 	

Supervisora drripoio ao Plenário

SGP-21
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f Leste
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES
REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0615/05.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Exmo. Sr. Alcaide, que confere
nova redação ao art. 16 da Lei n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos
administrativos no âmbito do Município de São Paulo.

O projeto cuida de matéria relativa a licitação, sobre a qual compete à União
estabelecer regras gerais, aplicáveis também aos Estados, Municípios e
Distrito Federal, nos termos do art. 22, XXVII, da Constituição Federal,
resultando daí a edição da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei n°
8.883/94.

Ficam assim os demais entes da federação obrigados a seguir, na legislação
federal sobre licitações e contratos, o que for efetivamente norma geral,
restando-lhes, quanto ao mais, poder regulatório próprio.

O Município de São Paulo, ao dispor sobre o assunto, deve portanto
obediência aos princípios contidos na Constituição Federal e nas normas
gerais da Lei Federal n° 8.666/93, dispondo neste sentido o art. 129 de
nossa Lei Orgânica.

A alteração proposta pode prosperar na medida que constitui regra que não
conflita com a lei federal, aliás amplia e dá mais ênfase aos princípios da
licitação, dentre eles o da igualdade, da publicidade e da competitividade
real.

Tal entendimento é esposado, também, pela Procuradoria Geral do Estado,
que em parecer publicado no D.O.E. de 13-08-93, a respeito da
aplicabilidade da Lei Estadual de Licitações n° 6544/89 frente à nova Lei
Federal n° 8666/93, assim se pronunciou:

"O Estado dispõe de competência legislativa suplementar em matéria de
licitação e contrato administrativo (CF, art.24, §2°). Assim, pode editar regras
sobre o assunto, desde que respeitadas as normas gerais contidas na lei
nacional (CF, art.22, XXVII). Por isso, o advento da LF nãr,
estadual paulista n° 6.544/89 (LE) nem os decretos que a r; . 's	 tãPáW553."1
Esses diplomas continuam em vigor, no que não conflitarem om as1Wirmâs
gerais contidas no diploma nacional.

08 DEZ 2005
pc0615-05e
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Para identificação do possível conflito, que importa na ineficácia do
dispositivo estadual, deve-se atentar que, no uso de sua competência
legislativa suplementar, o Estado pode ampliar as hipóteses de exigência de
licitação (eliminando casos de dispensa, p.ex.), ampliar a participação no
certame (elevando o número de participantes ou restringindo as exigências
de habilitação, p.ex.), restringir o prazo dos contratos aquém dos limites
dispostos na lei nacional, ou intensificar o controle sobre as licitações
(impondo a participação da sociedade civil nas comissões de licitação, p.ex.).
Regras desse teor não conflitam com as normas gerais da LF, por que
editadas justamente para dar maior eficácia aos princípios da licitação."

Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública entende inegável o
interesse público da proposta, razão pela qual manifesta-se

FAVORAVELMENTE.

cp.tro aos aspe
da tem a opor

correrão por con,tá

Mos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento
a medida em que as despesas com a execução do projeto
das dotações orçamentárias próprias.

'EL portanto, o parecer.

' missões Reunidas

DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA O X

O DE ADMINUTRACÃO PUBLICAa4--

pc061 5-05e
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Folha n°	 1 1 	 do proc.
n° 	 /.5 Vle 200-5

Luziántite

tiF 10.738
VOTAÇÃO NOMINAL

•

Projeto de Lei n° 615/05 - Executivo - 1° Votação

Ver. J. Antonio

N° Sessão: 173	 N° Vot.: 2

Data Sessão: 07/12/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PL SP A. CARLOS RODRIGUES SIM
ev si, ABOU ANNI SIM

S/PARTID Si' ADEMIR DA GUIA SIM
PTB Si' ADILSON AMADEU SIM

Agro Si' ADOLFO QUINTAS SIM
ilipp sP AGNALDO TIMOTEO SIM

PP sP ATILA RUSSOMANNO SIM
PRB Si' ATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM
PL Si' AURÉLIO MIGUEL SIM
PV Si' AURELIO NOMURA SIM

PSDB Si' CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. SIM
PDT SP CARLOS APOLINARIO SIM
PTB Si' CELSO JATENE SIM
PDT SP CLAUDIO PRADO SIM

PSDB SP DALTON SILVANO SIM
PFL Si' DOMINGOS DISSE! SIM
wr Si' DONATO SIM

PPS SP EDIVALDO ESTIMA SIM
net SP FARHAT, JOSE ROGERIO SIM
PT Si' FRANCISCO CHAGAS SIM
Pr se FRANCISCO MACENA SIM

PSDB Si' GILSON BARRETO SIM
PT Si' JOAO ANTONIO SIM
PP SP JORGE BORGES SIM
PFL Si' JORGE TADEU SIM
pT Si' JOSE AMERICO SIM

PSDB si' JOSE ANIBAL SIM
PSDB Si' JOSE POLICE NETO SIM

•
SP MSCELINO SIM
Si' LEN10E LEMOS SIM

PSDB Si' MARCOS ZERBINI SIM
S/PARTID Si' MÁRIO DIAS SIM

PFL Si' MARTA COSTA SIM
PPS Si' MYRYAN ATHIÉ SIM i ----,	 - '-Árn
PSB Si' NOEMI NONATO SIM ,to ,..5 .) -1 ;

PTB i, Si' PAULO FRANGE SIM
..	 ,	 .

Fr si, PAULO TEIXEIRA SIM
PT Si' SON1A FRANC1NE SIM

PSDB SP TIAS FARIA IM 1-1 8	 LU_

PL Si' TONINHO PAIVA SIM
PFL Si' USHITARO KAMIA SIM

Presid.: ANTONIO GOULART

1° Vice.: *

1° Secr.: *

Votos Sim: 42

Votos Não:	 O

Votos Abst:	 O

Total: 42 L-
400	 \--

Emissão em: 07/12/05 - 19:29Operad.: PAINEL ELETRÕNICO
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(-) 15	 	de 2005

de

rev.:rod.:01	 fl.:2	 taq.
Orador(es):

evento:067-SE data:04-04-06

4
O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Muito obrigado; nobre

ttl#

Vereador.	 .
i0.11

Iduh,,t

Passemos ao primeiro item. f	 a

O SR. CARLOS GIANNAZI (PSOL) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

aguardo um novo momento, pois não quero atrapalhar a votação dos

projetos dos Srs. Vereadores.

	

..-~ow~w	
'I sfi!;1

11 4k teld

II

.4	 4

141
ti

1 - "PL 615/2005, DO EXECUTIVO. rConfere nova redação ao
4 4	 til"

artigo 16 da Lei n° 13.278, de 7 de janeircide 2002, que dispõe sobre
'144t

normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos

.1“/,
no âmbito do Municíp io de São Paulo4 FASE DA DISCUSSÃO: 2 4 . Aprovação

440
mediante voto favorável da mâiiiria - absoluta dos membros da Câmara."

'114 ;
Itioi

14t4.104.

0,11
O SR. PRESIDâNTE,(Roberto Tripoli) - Aberta a discussão. Não

4 1	'4, • •

há oradores inscritoS') está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.
.'4114

	

!	 44,4
Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

1 1 4 t	 '114
que desejareyerificação nominal de votação, manifestem-se agora.

10)

IIJl I,t

"W O SR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

registrem-se os votos contrários da bancada do PT.

O SR. CARLOS GIANNAZI (PSOL) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

registre-se o voto contrário deste Vereador.
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CÍMIMa

do proc.

, I S À de 200.5
Folha n°

n°

de

rev.:rod.:01	 fl.:3	 taq.
Orador(es):

evento:067-SE data:04-04-06

PL. Aprovado. Vai à sanção.PL. Aprovado. Vai à sanção.	 ith,

O SR. AURÉLIO MIGUEL (PL) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

registrem-se os votos contrários da bancada do PL.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Srs. Vereadores, se
' i ha t .

gI
vários Vereadores se pronunciarem, haverá 28 a menos.

Registrem-se os votos contrários das bancadas 1do ,I1PT, PSOL e
1/'	 Ili„„,

I	 04111

	

4 1	 n
It

14%
41

0 1 '4, tattil

	

t t	 41.4.
114,, ;tio,

P	 11/Iti



	 1.11

Supervisora
ITE

oi ao Plenário

SGP-21

Ângela ES,
Subsecretária

em Andreoni
Apoio Legislativo

SGP 2

•

Câmara Municipal de São Paulo
_	 .	 t/
Papel para informação, rubricado como folha n°  Jj1

do processo n.° 615/03	 06 /	 20 01s 	 (a)

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na

67a Sessão Extraordinária, no dia 04 de abril do corrente, estando em condições

de ser encaminhado à sanção.

06/04/2006

RECEBIDO EM SGP-23

I 'Já __ÉiP _I (

As



Providenciado conforfogry determinação de V.Sa.

0-,/ê-Tvo6

ROSMARI CURY ALV2RY LV ' OS SANTOSARI CUM/ LVNS IDOS SANTOS
Agente de Apoio Lzgislativo

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar
registro e carta de lei.

04/04/06

(ta JA
JOSE CRaIS	 SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

c--

3r ovE 	 	 	 Juntado__ .... , nesta do No
—

^ubr n ca do 	 	 O. 	 4 	sji scb f3lha

• pap ,_, 6).. fut maçio
•Inn,,mento 	

Em' 	 /(1

koe.1 Mr...NDÉgi	 • • •



eRJO TRIPOLI
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Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 04 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
615/05, de autoria do Executivo, que confere nova redação ao art. 16 da Lei no
13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas específicas em
matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São
Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/rcas
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 04 DE ABRIL DE 2006.

Cópia extraída de fls. 04/06 do Processo. (PROJETO DE LEI No 615/05).

(Executivo). Confere nova redação ao art. 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro

de 2002, que dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e

contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 O art. 16 da Lei n o 13.278, de 7 de

janeiro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 16. As

modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o

processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às

normas específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte

procedimento: I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública

para recebimento dos envelopes contendo a proposta e os documentos relativos

à habilitação, bem como da declaração dando ciência de que o licitante cumpre

plenamente os requisitos de habilitação; II - abertura dos envelopes contendo as

propostas dos concorrentes; III - verificação da conformidade e compatibilidade

de cada proposta com os requisitos e especificações do edital ou convite e,

conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados pela

Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com os constantes do

sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a desclassificação

das propostas desconformes ou incompatíveis; IV - julgamento e classificação
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das propostas, de acordo com os critérios de avaliação constantes do ato

convocatório; V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes

desclassificados, contendo a respectiva documentação de habilitação, desde que

não tenha havido recurso ou após a sua denegação; VI - abertura dos envelopes

e apreciação da documentação relativa à habilitação dos concorrentes cujas

propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares; VII -

deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros

classificados; VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da

documentação relativa à habilitação de tantos concorrentes classificados quantos

forem os inabilitados no julgamento previsto no inciso VII deste artigo; IX -

deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do

procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante

vencedor, no prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento. § 1 0 As licitações

do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura das

propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de

Licitação. § 20 Por decisão fundamentada da autoridade competente, o

processamento da licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal. § 30

Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes

presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado. § 4 0 É facultado à

Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover
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diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo

licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital. § 5 0 Para os

efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de falhas,

desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam

ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do

licitante e aplicação da multa prevista no edital. § 6 0 Os erros materiais

irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato motivado da Comissão

de Licitação. § 70 É vedada a participação de uma única pessoa como

representante de mais de um licitante. § 8 0 O disposto neste artigo aplica-se à

concorrência, e, no que couber, ao concurso, ao leilão, à tomada de preços e ao

convite. § 90 Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a

desistência do licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e

aceito pela Comissão. § 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do

contrato, excluir o licitante ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após

a fase de habilitação, tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior

ao julgamento da licitação, que revele inidoneidade ou falta de capacidade

técnica ou financeira. § 11. O licitante que ensejar o retardamento do certame,

não mantiver a proposta ou fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no

inciso I do "caput" deste artigo, garantido o direito prévio de citação e ampla

defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de
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até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato

e das demais cominações legais." (NR) Art. 20 Esta lei entrará em vigor na data

ROSMARI CURV-ALVES DOS SANTOS
de sua publicação. Eu,	 Agente de Apoio Legislativo	 , Agente de Apoio Legislativo,

padrão "QPL-12" extraí a pre~ cópia fielmente de fls. do livro competente

n o 58 e digitei. Eu,
CREUSA LM04,1V91 lAZACARIAS ALVES

Agerffe dé Ao Legislativo	 , Agente de Apoio Legislativo,

padrão "QPL-13" a	 conferi. São Paulo, 04 de abril de 2006. Supervisor de
Olk L1:Sd

JOSÉ CRtg--TINO SOUZA SANTOS
Finalizaçãp	 do	 Processo	 Legislativo,	 Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto,

ÂNGELA BOIr ANDit-EONI -
Subsecretária d poio Legislativo, Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal

de São Paulo.-

•	 aa) Roberto Tripoli; Celso Jatene; Bispa Lenice; José Américo; Jooji Flato;
Cláudio Prado; Noemi Nonato.
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LEI N o 1\‘{ -k\15 DE	 DE	 DE 2006

Confere nova redação ao art. 16 da Lei no
13.278, de 7 de janeiro de 2002, que
dispõe sobre normas específicas em
matéria de licitação e contratos
administrativos no âmbito do Município de
São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 04 de abril de 2006,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 O art. 16 da Lei n o 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na
legislação federal e o processamento de cada uma delas no Município
de São Paulo estará sujeito às normas específicas previstas nesta lei,
devendo obedecer ao seguinte procedimento:
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para
recebimento dos envelopes contendo a proposta e os documentos
relativos à habilitação, bem como da declaração dando ciência de que
o licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes;
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta
com os requisitos e especificações do edital ou convite e, conforme o
caso, com os preços correntes no mercado ou fixados pela
Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com os
constantes do sistema de registro de preços, quando houver,
promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou
incompatíveis;
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os
critérios de avaliação constantes do ato convocatório;
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes
desclassificados, contendo a respectiva documentação de habilitação,
desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação;

1
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VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à
habilitação dos concorrentes cujas propostas tenham sido
classificadas até os três primeiros lugares;
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos
três primeiros classificados;
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da
documentação relativa à habilitação de tantos concorrentes
classificados quantos forem os inabilitados no julgamento previsto no
inciso VII deste artigo;
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à
homologação do procedimento licitatório e adjudicação do objeto da
licitação ao licitante vencedor, no prazo de 10 (dez) dias úteis após o
julgamento.
§ 1 0 As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início
com a abertura das propostas técnicas, as quais serão analisadas e
julgadas pela Comissão de Licitação.
§ 20 Por decisão fundamentada da autoridade competente, o
processamento da licitação seguirá a ordem prevista na legislação
federal.
§ 30 Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados
pelos licitantes presentes e pela Comissão ou servidor por ela
designado.
§ 40 É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer
fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou
complementar a instrução do processo licitatório, vedada a criação de
exigência não existente no edital.
§ 50 Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á
o saneamento de falhas, desde que, a critério da Comissão de
Licitação, os elementos faltantes possam ser apresentados no prazo
máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do licitante e
aplicação da multa prevista no edital.
§ 60 Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento,
mediante ato motivado da Comissão de Licitação.
§ 70 É vedada a participação de uma única pessoa como
representante de mais de um licitante.
§ 80 O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que
couber, ao concurso, ao leilão, à tomada de preços e ao convite.
§ 90 Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a
desistência do licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato
superveniente e aceito pela Comissão.
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato,
excluir o licitante ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após
a fase de habilitação, tiver ciência de fato ou circunstância, anterior

2
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ou posterior ao julgamento da licitação, que revele inidoneidade ou
falta de capacidade técnica ou financeira.
§ 11. O licitante que ensejar o retardamento do certame, não
mantiver a proposta ou fizer declaração falsa, inclusive aquela
prevista no inciso I do "caput" deste artigo, garantido o direito prévio
de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com
a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais." (NR)

Art. 20 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de abril de 2006.

O Presidente,

3CSS/za

•
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São Paulo, 07 de abril de 2006.

Recebi ofício SGP-23 no 807, de 07/04/06,

encaminhando ao Sr. Prefeito cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 615/05, de autoria do Executivo.

•
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- - § 9° Iniciada a sessao de apertura nas propostas, não
. mais caberá a desistência do kitante, salvo motivo justo,

decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assina-
tura do contrato, excluir o licitante ou o adjudicatário,
por despacho motivado, se, após a fase de habilitação,
tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou pos-
terior ao julgamento da licitação, que revele inidonei-
dade ou falta de capacidade técnica ou financeira.
§ 11. O licitante que ensejar o retardamento do cer-
tame, não mantiver a proposta ou fizer declaração
falsa, inclusive aquela prevista no inciso 1 do "caput'

1 deste artigo, garantido o direito prévio de citação e
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar
com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação pe- •
rante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
sem prejuízo das multas previstas em afitai e no con-
trato e das demais cominações legais."(NR)

Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1
2006, 453° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril

` de 2006
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal

_

r-
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

0 k -QÇ 
do processo n°	 de 20

íç.
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Confere nova redação ao artigo 16 da
Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002,
que dispõe sobre normas espedficas em
matéria de licitação e contratos admi-
nistrativos no âmbito do Município de
São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Munidpio de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 2006, decretou

, e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° O artigo 16 da Lei n°13.278, de 7 de janeiro de 2002,
passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas pra-. *
vistas na legislação federal e o processamento de cada
uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às
normas específicas previstas nesta lei, devendo obe-
decer ao seguinte procedimento: 	 -
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão
pública para recebimento dos envelopes contendo a
proposta e os documentos relativos à habilitação, bem
como da declaração dando ciência de que o licitante

. cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
II- abertura dos envelopes contendo as propostas dos
concorrentes;
III - verificação da conformidade e compatibilidade de
cada proposta com os requisitos e especificações do
edital ou convite e, conforme o caso, com os preços
correntes no mercado ou fixados pela Administração
ou por órgão oficial competente ou, ainda, com os
constantes do sistema de registro de preços, quando
houver, promovendo-se a desclassificação das pro-
postas desconformes ou incompatíveis;
IV - julgamento e classificação das propostas, de
acordo com os critérios de avaliação constantes do ato
convocatório;
V - devolução dos envelopes fechados aos concor-
rentes desclassificados, contendo a respectiva docu-
mentação de habilitação, desde que não tenha havido
recurso ou após a sua denegação;
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documen-
tação relativa à habilitação dos concorrentes cujas
propostas tenham sido classificadas até os três pri-
meiros lugares;
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a ha-
bilitação dos três primeiros classificados;
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação
da documentação relativa à habilitação de tantos con-
correntes classificados quantos forem os inabilitados no
julgamento previsto no inciso VII deste artigo;
IX- deliberação final da autoridade competente quanto
à homologação do procedimento licitatório e adjudi-
cação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento.
§ 1° As licitações do tipo melhor técnica e técnica e
preço terão início com a abertura das propostas téc-
nicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Co-
missão de Licitação.
§ 2° Por decisão fundamentada da autoridade compe-
tente, o processamento da licitação seguirá a ordem
prevista na legislação federal.
§ 3° Todos os documentos contidos nos envelopes
serão rubricados pelos licitantes presentes e pela Co-
missão ou servidor por ela designado.
§ 4° É facultado à Comissão ou autoridade superior,
em qualquer fase da licitação, promover diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução
do processo licitatório, vedada a criação de exigência
não existente no edital.
§ 5° Para os efeitos do disposto no inciso VI do
"capur, admitir-se-á o saneamento de falhas, desde
que, a critério da Comissão cia Licitação, os elementos
faltantes possam ser apresentados no prazo máximo
de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do licitante e
aplicação da multa prevista no edital.
§ 6° Os erros materiais irrelevantes serão objeto de
saneamento, mediante ato motivado da Comissão de
Licitação.
§ 7° É vedada a participação de uma única pessoa
como representante de mais de um licitante.
§ 8° O disposto neste artigo aplica-se à concorrência,
e, no que couber, ao concurso, ao leilão, à tomada de
preços e ao convite._ . . 	 —

CelD. 0233
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- LEI-N° 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006 -

(Projeto de Lei n°615105, do Executivo)
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Papel para informação, rubricado como folha n° 25
do processo 01-615 de 2005 12/04/2006	 A/

Lina

Lina pumauskas
927

Obs.: Lei n° 14.145/2006 de 07/04/2006

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 25 fls.
Arquivado em 12/04/2006
O Funcionário

Gumauskas
0927

Cd). 0561 lawassa as asade• agallea GINSP.
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